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PARECER Nº                 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 0084/2020

 

 


Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado ROBERTO ENGLER, que “Institui no âmbito do Estado de São Paulo a campanha “Janeiro Branco na Escola” e dá outras providências”. 






Foi dado atendimento ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno e alínea “b” do inciso I do artigo 1ª – A, do Ato do Presidente nº 29, de 25 de março de 2020 (fls. 05), sem que contasse com emendas ou substitutivos nessa fase.

 




O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 08), e o beneplácito da Comissão de Educação e Cultura (fls. 20).







Pari passu, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.







Em um resumo necessário.







Passo a opinar.







O projeto do eminente deputado, institui a campanha “Janeiro Branco na Escola”, destinada a promover o bem-estar e a saúde mental da população.







Não descuido da relevância da propositura, principalmente nesta época de pandemia, onde deve-se preservar a saúde mental do povo paulista. Iniciativa dessa natureza, pode prevenir e identificar eventuais distúrbios, cuidar e minorar seus efeitos. 







Mas, antes de entrar no mérito da análise do projeto, por dever de ofício e em preliminares, informo que promovi consulta no banco de dados de propositura de leis desta casa, onde foram encontrados dois projetos que se amoldam ao Projeto de Lei 84/2020.







O primeiro encontrado, refere-se ao Projeto de nº 965/2017, de autoria da então deputada Célia Leão, cujo teor transcrevo:

 


“PROJETO DE LEI Nº 965, DE 2017

Institui a Campanha “Janeiro Branco”, dedicada à realização de ações educativas para a difusão da saúde mental.

 


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituída no Estado de São Paulo a Campanha “Janeiro Branco”, dedicada à realização de ações educativas para a difusão da saúde mental”.

 





O segundo Projeto Legislativo recebeu o número de ordem de registro 995/2017, de autoria do deputado João Paulo Rillo, que dispõe:

 


“PROJETO DE LEI Nº 995, DE 2017

Institui no âmbito do Estado de São Paulo o Mês “Janeiro Branco”, dedicado à realização de ações educativas para a difusão da saúde mental”. 

 


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituído no âmbito doestado de São Paulo o Mês “Janeiro Branco”, dedicado a realização de ações educativas para a difusão e promoção da saúde mental.

Artigo 2º - As ações educativas previstas no artigo 1º, deverão ser desenvolvidas sob os princípios da universalidade, da integralidade e da equidade, e prioritariamente de forma interdisciplinar com as políticas públicas de Educação e Assistência Social. (grifei)

Artigo 3º - A proposta das ações educativas previstas no artigo 1º será submetida para aprovação por uma Comissão de Análise, a ser instituída por resolução do Secretário de Saúde:

§ 1º - A Comissão de que trata o “caput” deste artigo será paritária, composta por 06 membros, sendo 3 (três) representantes das Secretarias de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social, e 03 (três) representantes indicados pelo Conselho Regional de Medicina, Conselho Regional de Psicologia e Conselho Regional de Serviço Social do Estado.

§ 2º - Os membros da Comissão de Análise serão designados pelo Secretário de Saúde área mandato de 2 (dois) anos, admitida uma recondução.

§ 3º - O exercício das funções de membro da Comissão de Análise será considerado como serviço público relevante, vedado o recebimento de qualquer remuneração.

§ 4º - A Comissão de Análise procederá anualmente à análise das atividades desenvolvidas, enviando o relatório pertinente para a Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa de São Paulo.

§ 5º - À Comissão de Análise caberá:

1 – elaborar seu regimento interno, que conterá disposições sobre seu funcionamento e atribuições de seus membros;

2 – elaborar critérios para avaliação dos pedidos que lhe forem dirigidos;

3 – opinar, de forma circunstanciada e conclusiva, sobre as atividades previstas.




Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação”.

 





Essas citações, ao meu entender, tornam-se relevantes, por conta do Regimento Interno desta Casa, que dispõe:

 


“Artigo 179 – As proposições idênticas ou versando matéria correlata serão anexadas à mais antiga, salvo as de autoria do Poder Executivo, do Tribunal de Justiça, do Tribunal de Contas e da Procuradoria-Geral de Justiça”.

 





Ao meu entender salvo melhor Juízo dessa E. Presidência, a matéria tratada no Projeto sob análise, é correlata aos projetos já existentes nesta casa e, antes de adentrar ao mérito deste parecer, levanto a hipótese da aplicação do dispositivo acima, para o fim de ser anexado este projeto ao mais antigo, por todos tratares da mesma matéria e de grande alcance social.







Não sendo o entendimento dessa Presidência, observo que o Projeto de Lei 084/20 refere-se à realização de campanha institucional e, como tal, já existem dotações específicas no orçamento estadual, não havendo incremento de despesas que possam comprometer as finanças e o erário estadual.







Desta feita, vencida a observação supra em relação a eventual anexação dos procedimentos, este relator opina favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei nº 084/2020.







Sala das sessões,







ANTONIO DIRCEU DALBEN








    RELATOR

SPL - Código de Originalidade: 1000435633 150322 1547


